
TANGARÁ

Além de falar sobre as 
mudanças no Código Mu-
nicipal Ambiental, o Pre-
feito Vander Masson apro-
veitou a coletiva concedida 
na manhã desta terça-feira, 
20, para falar do trabalho 
de recuperação das prin-
cipais ruas e avenidas de 
Tangará da Serra. 

A Prefeitura Municipal 
concluiu o recapeamento 
da Rua Celso Rosa Lima 
(26) no último final de se-
mana. Agora os trabalhos 
se concentram na sinaliza-
ção necessária para trans-
formar a rua em via de mão 
única. A Rua 26 terá senti-
do inverso ao que foi pro-
posto na Rua 24.

Na oportunidade, Mas-
son voltou a falar sobre 
a duplicação da Avenida 
Inácio Bitencourt. No lo-
cal (trecho compreendido 
entre o Estádio Municipal 
Antônio Porfírio de Brito e 
a Rua 19), está sendo cons-
truída uma segunda pista e 
serão construídas duas ro-
tatórias, além de uma pista 
de ciclismo. 

Falou também do recape-
amento da Avenida Tancre-
do Neves. As duas pistas da 
avenida, no trajeto compre-
endido entre a Vila Olímpi-
ca e o Corpo de Bombeiros, 
no Jardim Acapulco I, já 
estão sendo recuperadas. A 
Sinfra fez o fresamento das 
pistas, tapou buracos e, em 
alguns pontos estreitou os 
canteiros para alargar ain-
da mais a pista de rolamen-
to, preparando a base para 
a implantação do asfalto.

Segue 
trabalho para 
recapeamento 
da Tancredo 
Neves

Código Municipal Ambiental 
de Tangará da Serra 
passa por alterações

PARA 2023

Todas as atividades que 
constam na resolução 041 
de 2021 do Conselho Esta-
dual do Meio Ambiente, é 
obrigatório que tenham o 
procedimento de Licen-
ciamento Ambiental. En-
quadram-se nesta necessi-
dade oficinas mecânicas, 
lava jatos, avicultura de 
corte e aproximadamente 
mais 200 segmentos.

Por esse motivo e tam-
bém pelo fato do Código 
Ambiental de Tangará da 
Serra ser bastante antigo, 
o Executivo Municipal, 
através da Secretaria de 
Meio Ambiente, reali-
zou alterações no mes-
mo. As mudanças foram 
apresentadas nesta ter-
ça-feira, 20, pelo prefeito 
Vander Masson e pelo se-
cretário de Meio Ambien-
te, Vinícius Lançone, em 
coletiva à imprensa.

“Nosso código anterior 
era de 2010 e não condi-
zia com a realidade que 
a gente enfrenta hoje”, 
informou o secretário, ao 
destacar que as alterações 
só foram possíveis pelo 
fato de que o Conselho Es-
tadual de Meio Ambiente 
alterou a resolução que 
tratava das atividades pas-
síveis de licenciamento e 
criou novas modalidades 
de licenças.

As mudanças 
começarão 
a valer no 
ano de 2023

Nosso código 
de 2010 não 
condizia com 
a realidade

As mudanças foram apresentadas nesta terça
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Sendo assim, Tangará 
da Serra realizou algu-
mas alterações no Códi-
go Municipal, e também 
criou novas modalidades 
de licenças. “Criamos a 
Licença Ambiental Sim-
plificada, a Licença Am-
biental de Adesão e Com-
promisso e a Licença de 
Operação Provisória, fora 
as que nós já tínhamos”, 
pontuou Vinícius, ao ex-
plicar que tudo foi pen-
sado para facilitar a vida 
dos empresários locais.

“Esse novo código de 
Meio Ambiente facilita 

para que o empresário que 
trabalha no dia a dia, que 
tenha que gerar emprego e 
renda, e que passa por di-
versas dificuldades, tenha 
isso simplificado, porque 
nós estendemos o prazo 
vigente das licenças am-
bientais e estamos crian-
do outras. Licenças com 
condições mais acessíveis 
para que o nosso empresa-
riado possa exercer a sua 
atividade”, completou o 
gestor municipal. 

“Elas vão tratar dos em-
preendimentos com baixa 
geração de resíduos, baixo 
impacto no nosso ambien-
te. Hoje o licenciamento 
Ambiental comum gera em 
torno de uma taxa míni-
ma no valor de R$1.800, e 
com a mudança ela será de 
R$715 sendo esse o valor 
padrão”, informou Lanço-
ne.

Além de criar novas li-

cenças e padronizar os 
valores mais acessíveis, 
as licenças que hoje tem a 
validade de três anos, pas-
sam a ter cinco. Esse pra-
zo é adotado pelo Estado 
e em várias outras cidades 
mato-grossenses, e agora 
em Tangará da Serra. “Nós 
queremos com isso trazer 
a viabilidade do empreen-
dimento e também, a parte 
ambiental do nosso cida-
dão. E além do mais, com 
entendimento da Lei de Li-
berdade Econômica, serão 
isentadas da taxa de licen-
ciamento os microempre-
endedores individuais, ou 
seja, não isentaremos os 
que geram grande impac-
to ambiental, eles terão 
que fazer, mas não paga-
rão mais as taxas”, finali-
zou o secretário.

Embora tenha sido 
aprovada, a Lei começa a 
vigorar no ano de 2023.


